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CoNTRÂTO N". 2026082r',-072
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
POTIRETAMA, ATRÂ\'ES DA
SECR-ETARIA DE EDUCAÇÃo, E Do
OUTRO LADO A ENÍPRESA COMERCIAL
LUCAS LTDÀ, QUE ASSIM PARA O FIM
QUE A SEGUIR DECIáR-A-M:

PREAMBULO

À PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA, através da SECRETARIÂ DE EDUCÀÇÃO, pessoa
jurídica de direito público interno, com sede a Rua: Expedito Leite da Silva,33, Cenuo, Potiretama, Ceará, inscrita
no CNPJ/NIF sob o n" 1 2.461 .653/0001 -5?, neste ato representado pela Secretária de Educaçào, Sr'a. BRUNÀ
FERNÂNDES MENEZES, portador do CPF no. ***.079.124-+*, doravante denominado de CONTRÂTÂNTE
e, do outro lado, a empresa COMERCIÀL LUCÀS LTDÀ, com sede à Rua: Conselheiro Lafavete 1012, Jardim
Iracema, FORTAI-EZA-CE, inscrita no CNPJ sob o n". 32.368.0'7 4/ 0001-71, representada por LUCÀS DE
ALMEIDA GOES, ponador(a) CPF n". ***.391 .113-**, ao fim assioado, doravante denominada de

CONTRATÂDÂ de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-008/2026-DIVERSA§, em

conformidade com o que preceitua a Lei Federal rf. 14.133/2021 de 1' de abril de 2021 e suas alteraçires

postcriores, supletivamente pelos p ncípios da Tcoria Gcral dos Conttatos c disposiçôes de Dircito Privado, bem
como mediante as scgr.uotes cláusulas e condiçôes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDÂMENTAÇÃO LEGAL
1.1. Fundamenta se estc cootraro no PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-O0E/2026-DwERSÂS, disposições da

Lei Federal o" 14.133/2021, da Lci no 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n"
6.204/0'?, Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 147 de 07 de Agosto de

2014, Lei Complementat n" 155/2016, de 27 de outubro dc 2016, Lei Federal 12.440 dc 07 de julho dc 2011 que

altera o título VII-Â da Consolidação das I-cis do Trabalho, e dcmais normas pertinentes e, ainda, pclas disposiçõcs

estabelecidas no presente cootrato.

CLAUSULA SEGUNDÀ - DO OBJETO
2.1- AQUISIÇÀO DE EQUIPAMENTOS E MÂTERIÂIS PERMÀNENTES DESTINADOS A ATENDER AS

NECESS1DADES DE MÀNUTENÇÃO DÀS AÇÔES E SER\'IÇOS PÚBLICOS DESENVOL\'IDOS NO
ÀITuTo DÀ SECRETARIA DE EDUCAÇÂO, DE ACORDO COM AS QUÂNTIDADES E
ESPECIFICÀÇOES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ÀNEXO I DO EDITÀL,

CL(USULA TERCEIRÂ. DO PREçO
3.1- A CONTRÂTANTE pagará à CONTRÂTADA pela execução do objeto deste contrato o valor global dos

Lotes2e4deR$139.629,94(centoetÍintaenovemilseiscentosevinteenovereaisenoventaequâho
centavos), distribuídos da selSrinte íorma.

LOTE 2 - ELETRODOMÉSTICOS/COZINHA

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email DO tiretama.ce .sov.br

ITEM DESCRIçÃO lLdRCÀ UNID SEDUC INF QTDE vI-R. UI\I-IT III-R. TOTÁT

I

Fogào 4 bocâs, lâÍgürâ
cm, altura 88,6
profundidade 58,5 cm

48
.\-n_^s t.rNl D 0 0 o 0 R$ I206,(,i RS

Fogào industrial 06 bocas:

fogào industrial 06 bocas
com queimadorcs aümentado
por glp (g.is liquefcito de
petróleo) ou gás oâtural, o
umanho das bocas scú de

|rdoBr i Nll) 0 0 l R§ 4.364,5ó R§ 4.364,56
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30x30cm e 3 gueimadorcs
simples sendo 3 qucimãdoÍcs
duplos c/ chapr ou banho
maria ê c/ fomo.
Dimensô€s: 83x107x84 cm
i\lx

I
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LOTE 4 - INFORMÁTICA/TI

L'NID 0 R$ 1.145,68 RS

Fomo de mictoondas 30
litros: microondas 301 - Iinha
branca. Fomo dc
microondâs volume útil
mÍnimo dc 30 liúos,
rcsultado do produto das

dimensôes internas da

câYidâde do
equipâmento.:gâbinête
mooobloco aço
qrlvanizado.

ELETRoLUX

Rt ó.r30,50 R§ 42.913,504 Frecze! 3001 vemcal. HQ L:N ID t) l 3

R§ 6.22',7,725 Geladeira 320 litros 22frv ELI]TRoLUX trN I t) 0 0 R$ 3.113,86

t \rD o (_) 0 0 R5 3.128,84 RS

Geladcira frost free 371

ütÍos, cong€lâdôr nâ pânc
supcrior, geladeira com dues

I.]I-ETRoI,UX

R5

Gelágua de colunâ: âpâtado!
cle água renrovivel: facüta a

Iimpeza do âpârâdor c â

rctirâda do cxcesso dc água,

capacidade: 1,8 litros, peso
Uquido apronmrdo üqúdo:
11,58 kg pcso bruto
aproximado: 12,ó0 Le.

ESMAI-TDC L]NID 0 o 0 rl R$ 1.133,331

R§T]NID 0 0 0 0 R$ 1.076,13li

BTiBEDOURO- Pa.ta ga.léo

de 20 licos, fornccimcnto dc
águe natual e çlada,
r€scn,âtório cm mâtcÍial
atóúco, bandcja col€toÍa
removível, dimentaçéo
clétrica bivolt.

BRITANIÀ

R9 189,49 RS
Liquidi6cador doméstico 05
velocidâdes 220§r.

NÍONDIÁI T]NID 0 0 0 o

0 Rt 7.666,52 RSl0 Mocdor de carne boca -22 de
uso comcrcial / industrirl

CÀF I \II) 0

RS

l-avadora ultrassônica de até

15 lts- Equipâmcnto com
gabinete e ccsto em rço
inoúdável e râmpa em
plástico ftânspâÍente ou
similâr, com sensor dc

SOI.IDSTEEI, T'\ID 0 0 0 0 R5 9.223,33

R§ 53.505,7EVATOR TOTÀL LOTE 2

UNID SEDUC FI]ND INF QTDE l'I-R. I'NIT VLR. TOTAIITE]!Í DESCzuçÃO ItÍARCÀ

R§ 1.969,06 Rt 1.969,06I

ÀPÂRF,I,HO CI.]]-T]I-AR
SMiRTPHoNE. 5g,
]26G8 RÁM, CAMERA
64IiÍP, TELA 6,67 COI\I
C,\PÀ PROTETORÁ DO
MF]SÀ{O MoDELO Do
ÂPA.RELHO I28GB E
ARIIA.ZENAMENTO

NíOToROLA. I \ID I 0 0

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
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ilc u
HD cxtemo ltb ponátil 2.5

usb 3.0
TOSHIBA tl^"lD l l0 R5 1.007,03 R$ 10.0?0,30

1 R§ 2.164,10 R3 6.492,30

Imprcssora multifuncional
tânque de tintâ megâ tânk
45/25pprn ui, padrao
tecnologia de conectividadc
wi-6 tccnologia dc
imprcssào jato dc tinta
cârâcteristicâs cspeciais
aiimcntadot âuromático dc
documentos cor nào
aplicavcl nomc do modclo
multituncional tanquc de
tinte cenon mega tank
25ppm wi saídâ da

imprcssora colorido
velorirlarle márimr â.
imprcssão (cor) 25 ppm
velocidrde máxima de

I'mPÍcssao monocromân€â
45 pcso do pÍoduto 13

quiloqramas.

EPSON L]NI D 0

R§ 2.793,00t:NID 0 0 0 0.1

Impressore hscr
mulfuncional- Especific4Éo
mínimâ: quc cstcie ctn linhâ
<1c produçéo pclo fehricaote;
impÍessora com tecnologra
lascr ou led; pâdréo dc cor
monocromárico; ,iP"
nrultifuncional fmprime,
copie, digitdiza, fax);
mcmóriâ 128 mb; Íesoluçóo
dc imprêsséo 600 x 600 dpi;
resoluçéo dc digitalizeçéo
1200 x 1200 dpi; rcsoluçéo
de cópra 600 x ó00; 

]

velocidade dc impresséo i0

PPm preto e bÍancn:
capecidadc da bandeja 150

pigioas; ciclo meosâl 30.000
págrnâsi fax 33.6kbps
opcional; intcrfaces usb,
rcdc ctheÍnct 10/100 c wifi
802.'11 b/ e/ít; fr

BROTHER

0 R§ 1.912,9-TS S}'IÂR,\ trNIl) 0 0

Nobreak ups scnoidâl
univeÍsal 1500va 2bat
12v/1ah e. Bivoh / s.

ttSe /220

.1 llr R§ 6.ó48,10 Rg (,6.181,00,\CI]R T]NID .t
Norebook: norebook inrel
coÍc i5 4gb 2569b ssd

15,6" flil hd.

0 R! 5.320,89 RSÂCI]R r \I) l) 0

NOTE,BOOK. O
eqüpamenro deverá cstar
cm linha dc produçéo pclo
fabricante. Computador
ponácil (notcbook) com

ProcessâdoÍ quc Po§suâ no
míÍtimo 4 núcleos, 8

thercads e frcquência de 2.4

ghz; unidade dc
rrmazenamento SSD com

CNPJ: 12.461.653i0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
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no mínimo 512 GB,
inrcÍfâcc p€le nvmc M.2
Gefl4, mcmóriâ R,\M de no
nrínimo 16 GB, cm 2
módulos idônticos dc 8 GB
cada, do tipo SDRÀM
DDR5 5200Mt/s ou
superior, tch LCD dc 14 ou
t5
Computador dcsktop
complcto, novo c de
primciro uso, cquipado com
proccssador de no mínimo 4
núcleos e 8 threads,
frequência mínima de 3,0
ghz, memórii ram dc no
mínimo 8 gb ddr4 ou
superior, unidadc de
armazenamento ssd com
câpâcid.de mínimã de 240
gb, placa gr.i6ca integrada,
intetface de rede gigrbit
ethernct, no minimo 6

portas usb, saídas de video
hdmi e/ou vga c/ou
displâr?orr, áudio inegrado,
âcoÍnPanhrdo de monitor
led dc no mínimo 21,5
polegâdâs com rêsoluçào
full hd, teclado padrào
abnú, mouse óptico usb,
sistcma opcracional instalad

L NID l) R§ s.980.67 RS

Computador
(desktop)avançado
Especi6caço Írúnim.: que
esteja em linha dc produçéo
pelo fabdcante.
Computador dcsktop com
proccssador que possuâ no
mínimo 8 ôúclcos, 12

threads e frequêocia de 3.4

ghz; a plâca principal dcvc
tet ârqületuÍa âo(, microab!

GOLDENTEC UNID l) 0 0 0 Rt 6.262,30 R5

l0 Kit tcclado e mousc scm fio
usb

(;OLDENTP-C tr\-lD 5 1i R§ 74,10 Rt 1.111,50

]I
Switch gigabit 16 ponas
10/100,/1000 ultra link ul
10 | írrl

TP I-I\\K UNID 0 (r o RS 834.10 RS

l:

Scanner dc mesa, resoluçéo
ópdca míôimâ de 600 x 600
dpi, âlimcntâdoÍ âutomático
de documentos (ÀDD com
câpâcidde mínima pâra 50
folhas

I]RoTHER tl1\-ID 0 l) RS 2.rJ46,61 RS

1l
Monkor LED, tcla de no
mínimo 23,8 polcgadas,
formato widescrecn

GOI.DIINTE(; LINID lt í) l) RS 1.121,87 RS

VÁLOR TOTAL LOTE 4 R§ 86.12.t,16

CIÁUSUI.A QUARTÀ - DÀ DoTÂçÃo oRÇAMENTÁRIA

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email :gabincte@potiretama.cc.qov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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4.1. Âs despesas dccorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrào por conta da dotação
orçamentátia n": 0807.72.7?2.0007,2,029 - Gestào Estratégrca e Âpoio Gerencial da Educação,/
0801.12.361.0001.1.021 - Modernização e Aquisiçào de Mobiliário e Equipamentos para o Ensino Fundamental/
0801.12.365.0001.1.024 - Modernização e Âquisiçào de Mobiliário e Equipamentos pata a Educação Infantil;
elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente, foote de recursos: 1.541.0000.00
Transferêocias do FUNDEB 307o - Complementação da Uniâo - VÀÂF Fiscal/ 1 .542.0000.00 Transferências do
FUNDEB 307r - Complementaçào da União - VÁÂT Fiscal / I .571 .0000.00 Transfcrências do Estado rcfcrentes a
Convênios e outros Repasses vinculados à Educação Fiscal/ 1.570.0000.00 Transferências do Governo Federal
reíerentes a Convênios e outros Repasses vinculados à Educação Fiscal / 1 .569.0000.00 Ouuas Transferências de
Recursos do FNDE, consignado no Orçamento Municipal de 2026.

CLÁUSULÀ QUINTÂ - DA YIGÊNCIA Do CoNTRÂTo
5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinarura do conrraro, podendo ser
pr<rrrogados nos casos citados nos arts. 106 e 10? da I-ei Federal14.133/2021.
5.2. Â prorrogaçâo de que tÍatâ este itcm é condiciooada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições
e os pleços pemanecem vantajosos para a Adminisração, permitida a negociaçào com o contratado.

cLÁusuLA sExTA- DAS ÀLTERÂçôES Do coNTRÂTo
6.1. Os contratos regidos conforme o att. 1,24, da ki Fcderal 14.133 /2021, poderão ser alterados, com as deüdas
justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmcnrc pela Adminisuaçào:
a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quanriradva
de seu obieto, nos limites permitidos por ki;
II- por acordo entÍe as partes:
a) quando necessária a moüficação do rcgime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de
fotnecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidadc dos termos contratuais originários;
b) quaodo necessária a modificação da fotma de pagamento por imposição de circunsúnçias supervenienres,
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao crooogtama financeiro fixado
sem a correspondente contraprestâção de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeito inicial do contÍato em caso de força maior, caso forruito ou
fato do príncipe ou em decorência de fatos imprevisíveis ou preüsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabiüzem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qua.lquer caso, a iepartição objetiva de risco
estabelecida no contrato.
6.2 Nas alteraç<ies unilaterais a que sc refere o inciso I do caput do art 124 da l-ei Federal 14.133, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições conuatuais, acréscimos ou suptcssõcs de até 25ok (vintc c cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contr to.
6.3. Âs alteraçôes unilaterais a que se reíere o inciso I do caput do art. 124 da t*i Fede:oJ 14.133 / 2021 não poderão
transfigurar o obicto da contratação.
6.4, Caso haia alteração unilateral do conttato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administraçâo
deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equiübrio econômico-financeiro inicial.
6.5 À extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do deseqülíbrio econômico-financeiro,
hipótese em quc scrá concedida indenização por meio de tcrmo indenizarório.
6.ó. O pedido de rcstabelecimento do cquilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durantc a vigência do
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/ZOZI.
6,1 , A formzhzaçào do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas pela
Administração no curso da execução do cootrato, salvo nos casos de justificada n"."rrid^d. de aotecipação de ieus
efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.
6.8. Â execuçâo do coottato deverá ser acompanhada c fiscalizada por 01 (um) ou mais Íiscais do contrato,
rcPresentantcs da Adminisuação cspccialmeote designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7" d ki
14.13.3/2021, ou pelos respectivos substirutos, permitida a conrratação de terceiros para assistiJos e subsidiá-los
com informações pertinentes a essa atribüçào.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : gabineteídootirctama.ce.Sov.br
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6.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorências telacionadas à execução do cootrato,
detetminando o que for necessário pata a rcgiarizaçào das faltas ou dos defeitos observados.
6.10. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisào ou providência que ulttapasse sua competência.
6.11. O fiscal do contrato será auxiüado pelos órgãos de assessoramento iurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com informações relevantes para prevenit riscos na
execuçÀo contratual.
ó.12. Na hipótese da conratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas as seguintes
Íegras:
I - a emptesa ou o profissional cootratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão
das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer aribuição
própria e exclusiva de fiscal de contrato;
II - a contratação de terceiros não eximirá dc responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações
recebidas do teÍceiro contratado.

cl-Áusul-À SÉTIMA - DÂ FIScÂLÍzLçLo Do coNTRÂTo
7.1. A execuçâo do conttato deverá ser acompanhada e fiscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Administraçâo especialmente desigoados conforme requisitos estabelecidos no art. 7" d Lei
14.133/2021, ou pelos respecuvos substitutos, petmitida a contrataSo de terceiros para assisti-los e subsidiá-los
com informações pertinentes a essa atribuição.
7.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à exccução do contrato,
dcterminando o quc for necessário para a regularização das fa.ltas ou dos dcfeitos observados.
7.3. O fiscal do conuato informará a seus supcriores, cm tempo hábil para a adoçâo das medidas convenientcs, a

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse suâ competência,
7.4. O hscal do contrato será auxiüado pclos órgãos de assessotamento jurídico c de controle interno da

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiáJo com informaçõcs relevantes para prevenir riscos na

execução contratual.

CIÁUSUIA OITAVA - DA ENTREGA DO OBJETO, RECEBIMENTO, FORMÂ DE PAGÂMENTO
E DO R-EEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
Da Entrega do Obieto
8.1. Poderào ser firmados contratost quc serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as

disposiçôes constantes da Lei N'. 14,133/2021, iacltsive quanto às prorrogações, alteraçôes e rescisôes.

8.2. DAS ORDENS DE COMPBAS Os produtos licitados/conuatados serão entregues mediantc expedição dc
ORDENS DE COMPRÂS, por parte da administração ao licitaote vencedor, que indicarào os quantitativos a screm
entregues, de acordo com a conveniência e opoltunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira
da CONTRÂTANTE.
8.2.1. A Ordem de Serviço emitida conterá os itens pretendidos e a respecúva guantidade, devendo ser enúegue ao

beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
8.2.2. O contratado deverá enrregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o
atest() dcclalaodo o fornecimento. Os produros deverào scr cnrregues em no máximo !Q-.{yig3q![49_ç99!!99, no
hotário de 08h às 14h ftorário local), nos locais definidos pcla contratante.

Recebimento
8.3 O obieto contratado será rccebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo 1,10 da ki no '14.133,

de 1" de abril de 2021 e do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023.

8.3.1 Os prazos para a tealizaçào dos recebimcntos provisório e definitivo dos bens ou serviços conttatados, bem
como as condiçôes espccíficas dc exccução c recebimcnto do objeto, deverão ser dcfinidos no termo de referência,
sendo que o início do prazo de recebimento dehnitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório.
8.3.2 Os serviços serào recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, iuntamente com a nota

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:gabinctcíripotiretama.ce. gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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fiscal ou instrumento de cobrança cqúvalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamenro e fiscalização do contrato,
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e

na ptoposta, conforme artigo 112 e 113 do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de 202J.
8.3.3 O recebimento provisódo será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de fiscalização, por meio de relatório
detalhado contendo o registro, a análise e a conclusào acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual deverá
ser encaminhado ao gestor do contrato pârâ recebimento definitivo, juntando documentos comprobatórios, quando
for o caso;
8.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificaçôes constaotes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificaçâo da contratada, às suas custas, sem prejúzo da apücação

das penaüdades,
8.5 O recebimento dcfinitivo ocorrerá oo prazo de 05 (cinco) dias úteis, a cootar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificaçâo da qualidade dos serviços e consequente
aceitação mcdiante termo detalhado.
8.6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser exccpcionalmeote prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diügências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
8,7 No caso de controvérsia sobre a execução do obieto, guanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do artigo 143 da I-ei n' 14.133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que pertine à parcela inconttoversa da execução do obieto, para efeito de liquidação e pagamento.
8.8 O praz<.r para a solução, pelo conratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou dc instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análisc prévia à

liqüdação de despesa, nào será computado para os fins do recebimcnto definitivo,
8.9 O recebimento provisório ou definitivo nào exclúrá a responsabilidade civil pela soüdez e pela segurança dos
bens nem a respoosabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de liquidaçâo, na forma desta sessão, prorrogáveis por igual período, nos tcrmos do artigo 7', §3" da Instrução
Normativa SEGES /ME n" 71 /2022.
8.10,1 O prazo de que trata o itcm aorerioÍ scrá reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogaçào, no
caso de contrataçôes decoffentes de dcspesas cuios valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
artigo 75 da Lei n' 14.133, de '1" de abil de 2021.

8.11 Para fins de liquidação, o setor competente deverá r.erificat sc â nota fiscal ou instrumento de cobmnça
equivalente apreseotado expressa os elementos necessários e esscnciais do documento, tais como:
8.11.1 O prazo de validade;
8.11.2 À data da emissão;
8,11.3 Os dados do contrato e do órgão contlataote.
8.11.4 O período respectivo de execução do contrato.
8.1 1.5 O valor a pagar; e
8.11.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.12 Havendo e!Ío na apÍesentâção da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impcça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até quc o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovaçâo da regularizaçâo da situação, sem ônus âo contratânte.
8.13 Â nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devetá ser obrigatoriamente acompaohado da
comprovaçào da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-üne ao SICAF ou, na impossibiüdade de
acesso ao referido Sistema, medianre consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
artigo 68 da inciso II do artigo 75 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.14 À Ádministração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutençào das condições dc habilitaçào cxigidas no cdital;
b) idenúficar possivel razão que impeça a panicipação em ücitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Púbüco, bem como ocorências impeditivas ifldiletas (Instrução Normativa n" 3, de 26 de
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abril de 2018).
8.15 Constatando-se, iunto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, seú providenciada sua notificação,
por esctito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua siruação ou, no mesmo prazo, aprescnte sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado r.rma vez, por igual período, a critério do conrÍatanre.
8.1(r Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
rirgâos responsáveis pela fiscaüzação da regularidade fiscal quaoto à inadimplência do contratado, bem como guanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
8.17 Persistindo a irregularidade, o contÍatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conuatual nos autos
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
8,18 Havendo a efetiva execução do obieto, os pagamentos serào realizados normalmente, até que se decida pela
rescisào do cootrato, caso o contratado não regularize sua situaçào juoto ao SICAF.

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será realizado em até '10 (dez dias) úteis para pagamcnto, a cootar da liquidaçâo da dcspesa e

coosegueote assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, conforme Artigo 117 do Decreto 60
de 0l de Novembro de 2023.
8.20 Forma de pagameoto:
8.20,1 O pagamento será realizado por meio de ordcm bancária, para crédito em banco, agência e contâ corente
indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária pata pagamento.
8.20.1.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidadc, e subdividida estabelecidas no artigo
141 da I"ei no 14.133, de 1" de abril d.e 2021 e no artigo 60 do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de
2023.
8.21 Quando do pagam€nto, será efenrada a retenção tributária prevista na legislação apücável.

8.21.1 Independentemente do perccntual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.22 O contratado tegularmente optaote pelo Simples Nacional, nos te!Ínos da Lei Complcmentar n" 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributâria quanto aos impostos c contribuições abrangidos por aquele legime. No cntanto, o
pagamenro ficará condicionado à apresenação de comprovação, pot meio dc documento oficial, de que faz ius ao

tÍatamento úibuúrio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reequilibrio Econômlco - Financeiro
8.23. Em conformidade com a legislação úgente, será permitido reajuste dos preços contratados, dcsdc que
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.

8.24. Os preços serão reaiustados pela vâriação do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do lnstituto
Brasileiro de Geogafia e Esratística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

segúnte fórmula: P1 = P + (P x V), Onde :

Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
\r = variação percenrual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde @ x V) signiÍ'ica o acréscimo ou
dccréscimo dc preço dccorrente de reajusrc.
8.25. CONTRATADA, para obter direito à correção, dcvcrá pleiteá-la por meio de correspondência à

SECRETÀRIA DEMÁNDÂNTE, expücitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas)

casas decimais.
8.26. Caso a CONTRÁTÁDA não solicite tempestivamente o reajuste e pÍorogue o contlato sem pleiteálo,
ocorrerá a preclusão do direito;
8.27. Também ocorrerá a preclusão do dircito ao reajustc se o pedido for formulado depois de cxtinto o contrato.

CLÁUSULA NoNA . DAS sANçÕEs E INFRAçÔES ADMINISTRATIVAS
9.1 Comete inflação administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Conuatado que:

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email :uabinetc(rqpotirctama.cc.gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000



\ 1t t-..-a) dcr causa à inexecuçâo paÍcial do contraro;
b) der causa à inexecução parcial do contÍato que câuse grave dano à Administraçào ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrat<.r;

d) deixar de entregar a documentação exigrda para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato supen'eniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contlato ou não entregar a documentação eígida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) cnseiar o retardamento da execução ou da entrega do obicto da contratação scm motivo justificado;

h) apreseota! declaração ou documentação falsa cxigida pala o cename ou plestar dcclaração falsa durante a
dispensa eleuônica ou execuçào do contrato;
i) fraudar a conratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôoeo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos i[citos com vistas a frusuar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto oo art. 5" da Lei n" 12.84ó, dc 1'de agosto de 2013.

9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sançôes:

9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do conúato, sempre que não se iustifrcar a

imposiçào de penalidade mais grave (an. 15ó, §2", da t ei);
9.2.2. Impedimento de ücitar e contratat, quando praticadas as condutas desctitas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima dcste Contrato, seÍnprc que não se iustificar a imposição de penalidade mais grave (an. 15ó, §4", da

Lei);
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e conttatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k
e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíoeas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave (an. 156, §5", da I-ei).
9.2.4. Multa:
9.2.4.1. moratóna de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 10 (dcz) dias.
9.2.4.2. sok (cinco por cento) sobre o valor da contÍâtaçào, caso a presmção ou cntrega seia reâlizâda de forma
incompleta ou em desconformidadc com as condiçôes avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de

irregularidade na prestação dos serviços,/entrega dos produtos, Iimitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias.

9.2,4,3, 10yo (dez por ccnto) sobre o valor total do contrato, no câso da incxecução total do contrato.
9.2.4.4. O atraso superior a l0 dias autoriza a Âdministração a promover a rescisão do conúato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conformc dispõe o inciso I do art, 137 da lri n.

14.133, dc 2021.
9.3. À apücação das sançôes previstas neste Contrato não exclú, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçào

iotegal do dano causado ao ContÍatante (art. 15(r, §9)
9.4. Todas as sançôcs previstas neste Contrato poderão ser apücadas cumulativamcnte com a multa (art. 156, §7).
9.5. Antes da apücação da mula será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação (art. 15f.
9,ó. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forcm superiores ao valor do pagâmento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobada iudicialmente (an. 15ó, §8").
9.7. Previamente ao encaminhamcnto à cobmnça ludicial, a multa poderá ser rccolhida administrativamcnte no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da dara do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
comPetente.
9.8. Â apticação das saoç<ies reabzar-se-á, em pÍocesso administrativo quc assegurc o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento preüsto no caput e parágrafos do an. 158 cla Lei n' 14.'133, de 2021,

para as peoalidades de impedimento de ücitar e contratar e de declaração de inidoneidade para ücitat ou contrata!.
9,9. Na apücação das sançõcs serão considerados (art. 156, §1):
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a) a natureza e a graüdade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Conftatantc;
e) a implantação ou o aperfeiçoameoto dc programa de integridade, cooforme normas e olientações dos órgàos

de controle.
9.10. Os atos previstos como inftaçôes administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitaçôes e

contratos da Administração Pública que também seiam tipificados como atos lesivos na Lri n" 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (an. 159).

9.11. Â personaüdade lurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para faciütar, eocobrir ou dissimular a prática dos atos ilcitos previstos neste Conuato ou para provocar confusão

pauimonial, et nesse casot todos os efeitos das sanç<ies aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores c sócios com podercs de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo

com relação de coligação ou contole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

conraditório, a ampla defcsa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

9.12. O Contrarante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apücação da sançào,

informar e mânter atuâlizados os dados relativos às sanções por ela apücadas, para fins de pubücidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensa§ (Ccis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Podcr Executivo Federal. (Att. 161).

9.13. As sançôes de impedimento de licitar e cootÍatzr e declaraçâo dc inidoncidade parâ ücitar ou contratar sào

passíveis de reabilitação na forma do an. 163 da ki n" 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA. DÀS OBRIGAçÔES DO CONTRATÁNTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo conúatado, de acotdo com este instrumento e

seus anexos;
10.2. Rcceber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo;
10.3. Notificar o cootatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no obieto contrâtado, PaÍa
que seja por ele substituído, repatado ou corigido, no total ou em Pârte, às suas exPensas;

10.4. Âcompanhar e ftscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo contratado;
10.5. Comunicar o contratado para cmissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a cxecução do objeto, quanto à dimensão,
qualidadc c quantidade. conforme o art. 143 da l.ei n" 14.133/20:1:
10.6. Efetuar o pâgamento ao contlatado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos neste teÍmo;
10.7. Âplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;
10.8. Emitir expliciramenre decisão sobre todas as soücitações e reclamações relacionadas à execução do conttato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertincntes, meramente protelatcirios ou de nenhum interesse para

a boa exccução do contrato.
10.8.1. Â Àdministração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da datâ d() protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogaçâo moúvada, por igual periodo.
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimeoto do eqúlÍbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado

no prazo máximo de l5 (quinze; dias.
'10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com teÍceiros, ainda que vinculados

à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do conüatado, de

scus emprcgados, prepostos ou subordinados
10.1 1. lndicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.

10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor respoosável por seu acompanhamento e fiscalização conforme
lei n" 14.133 /21.
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clriusulA DÉcrMÂ PRIMETRA - onnrceçÕrs DA CoNTRÁTÁDÀ
11.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçào do objeto, obserlando, ainda, as

obrigaçôes a seguir üspostas:
11.1.1. Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor ;

11.1.2. Comunicar ao contiatante, no prazo máximo de 24 (ünte e quauo) horas que aotecede a data da conclusào
do serviço, os motivos gue impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçào;
11.1.3. Atender às determinaçôes regulares emiúdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e

prestar todo esclarecimento ou informaçào por eles solicitados;
I 1.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totâl ou em palte, no prazo ltxado
pelo fiscal do coorato, os serviços nos quais se veriltcarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução

ou dos mate riais empregados;
1 

'1.1.5. Rcspoosabilizar-sc pclos vícios c danos dccorrentes da execuçào do objeto, bcm como por todo e qualquer
dano causado à Âdministração ou rerceiros, não rcduzindo essa rcsponsabilidade a fiscalizaçào ou o
acompanhamento da execução cooüarud pelo cootratante, que 6cará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garanria, caso exigida, o valor correspondente aos daoos sofridos;
11.1.6. Quando nào for possível a vedhcação da rcgularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores(SlCAF), o contratado devetá enuegar ao setor rcsponsável pela fiscalização do contrato, iunto com a

nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prorz de regularidade relativa à Seguridade Social;2)
Certidão Conjuota relativa aos Tributos Federais e à Dívida Âtiva da União;3) certidõcs que comPÍovem a

regularidade perantc a Fazenda Estadual ou Distrital do domicfio ou scde do conuatado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
1 1,1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e

as demais previstas em legislação especíFrca, cuja inadimplência não ftansfere a responsabiüdade ao contratante e nào

poderá onerar o objeto do contrato;
1 1.1.8. Comunicar ao fiscal do contrarq no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquet ocotrência anoÍmal ou
acidentc que se verifique no local da execução do obieto,
1 1.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não estejâ sendo executada de acordo com
a boa récnica ou que pooha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.1.10. Manter durante toda a vigencia do contrato, em compatibiüdade com âs obrigações assumidas, todas as

condições exigrdas para habilitação na licitação.
1 1.1.11 . Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos preüsta em lei para pessoa

com deficiéncia, para rcabilitado da Prcvidência Social ou para aprendiz, bcm como as reservas de cargos previstas

cm outrâs n<lrmas cspecíficas.
11.1.12. Comprovar as Íeservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contmto, com a indicação dos empregados quc preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116,

parágrafo único da l-ei n' 14.133/2021.
'11.1.'13. Guardar sigilo sobre todas as iníormaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
1.1.14. Àrcar com o ônus decorrente de eventual eqr.rívoco no dimensionamento dos quantitaúvos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáyeis decorrentes de fatores 6:turos e incertos, devendo complementá-los, caso o
prcvisto inicialmentc em sua proposta nào seja satisfatóricr para o ateodimento do objeto da cont!ataçâ(), cxceto
quando oc<rrrer algum dos crentos arrolados oo art. 124, Il, cl, da Lei n" 14.133/2021,
11.1.5. Aocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas do contrato, fornecendo os matetiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cu)a

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislaçâo de regência.
11.1.16, Conduzir os rabalhos com estrira observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

dctetminaçiies dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
concliçôcs de segurança, higiene e disciplina.
1.1.17. Não permitir a utiüzação de gualquer rabalho do menor de dezesseis ânos, exceto na condição de aprendiz
para os mÀiores de quatorze rnos, nem pelmjtir a uüzaçâo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

Jã.}
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nonrlnor perigoso ou insalubrc.
1.1.18. Promover, se for o caso a guâÍdâ, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durantc a ügência do cootrato.
1.1.19. 0, Ptovidenciar a subsútuição dc qualquer profissional envolvido oa execução do objeto contratua.l, cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contrataote,
1.1.20. Respeitar os principios de proteçào de dados pessoais elencados na I-ei Geral de Proteção de Dados, Lei no

13.709 dc 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
11.1.21 - Vedar a utiüzação, na execução do objeto, de empregado que seja familiat de agente público ocupante de
cargo em comissâo ou funçâo de confiança no órgão Contratante, nos termos do anigo 7' do Decreto nô 7.203, de
2010 cumprir com as demais condiçôes constantes na proposta apresentada na licitaçào.
1 1.1.21 - Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (-ei n" 8.078, de 1990).
1 1,1.22 - Para o(s) lote(s)/Itens de material perÍnanente, a mercadoria entregue terá assistência técnica e garantia de

no mínimo 01 (um) ano contados a parrir da data da entreg?, com os catálogos e caso necessário treinamento para o
funcionamento do(s) mesmo(s),

CLÁUSULÀ DÉCIMÀ SEGUNDÀ . DÀ FRÂUDE E DA coRRUPçÃo
12.1. Ás licitantes devem observar e a contratada dcve observar e fazer observar, por seus fornecedoÍes e

subcontratados, se admiúda subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitaçâo, de

contrataçào e de execuçào do obieto conúatual. Para os propósitos deste item, delmem-se as seguintes ptáticas:
a) "prática cortupta": oferecer, dar, rcceber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagcm com o objeúvo
de influcnciar a ação de servidor púbüco no ptocesso de ücitação ou na cxecução de conrato;
b) "prática fraudulenta": a íalsificação ou omissâo dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de üciraçào ou
de execução de cootrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecet um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prcpostos do órgão ücitador, visando cstabelecer preços em níveis artificiais e

não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar daoo ou ameaçar causar dan<1, direta ou indiretâmente, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participação em um processo ücitatório ou afetar a execução do contrâto.
e) "ptática obstlutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultâr provas em inspeções ou fazer declarações fa.lsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o obietivo de impedir materialmentc a apuração de alegações de prática
preüsta neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir matcrialmentc o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promovcr inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançào sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga de

contlatos financiados pelo organismo se, em qualquer momcnto, constatâr o eovolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar
da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedola como condição para a contratação, deverá
concordar c autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por <-rrgaoismo

financeiro multilateral, mediante adiantarnento ou reembolso, permitirá quc o organismo financeiro e/ou pessoas

por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e

registtos relacionados à Iicitação e à execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sançôes administrativas pertinentes, previstas em lei, se

complovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas cotruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

'O'-ll^,ryg
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CIJÍ.USUI-A DECIMA TERCEIRA - DÀ RESCISÃo
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13,1. Â inexecução total ou parcial do conuato enscja a sua rcscisão, se houver uma das ocorrências
13.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóreses:
13.1.1. Supressão, por parte da Adminisuação, de obras, sen iços ou compras que acarrete modificaçào do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da lri n." 14.133/2021;
13.1,2. Suspensão de execuçâo do conrato, por ordem escrita da Administração, poí pÍ^zo superior a 03 (três)
meses;

13.1.3. Rcpetidas suspensôes que totaüzem 90 (noventa) dias úteis, indcpendentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previsras;
13.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da notâ fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Ádministraçâo por despesas de obras, sen'iços ou íornecimentos;
13.1.5. Não überação pela Administraçâo, oos pÍazos contratuais, de área, local ou objeto, para execuçâo de serviço
ou fornecimeoto, e de fontes de materiais naturais especificadas oo projeto, inclusive devido a âüâso ou
descumprimento das obrigaçôes atribuídas pelo contrato à Âdministração relacionadas a desapropriaçào, a

desocupação de áreas públicas ou a ücenciamento ambiental.
13.2. As hipótescs de extinção a que se refcrem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 observarão as seguintes
disposições:
13.2.1. Não serão admiúdas em caso de calamidade púbüca, de grave pemrrbação da ordem interna ou de guerra,
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o conúâtâdo teoha praticado, do qual tenha participado ou para o
qual tenha contribuído;
13.2.2. Assegurarão ao conrÍatado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a

normalização da situaçào, admirído o restâbelecimcnto do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da
alnea "d" do inciso Il do caput do art. 124 da tei n." 14.133/2021.

CIÁUSUI-A DECIMA QUARTA - DAS MULTAS
14.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao

dia de atraso, calculado sobre o valor total do contato,
14.2. Pelo atraso iniustificado na cxecução do sewiço superior a 30 (tÍinta) dias, contados do termo de ordem de
serviço, será aplicada multa dc 0,57o (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso,

calculado sobre o valor total do contrato,
14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas

ao âtraso na execução do serviço, será aplicada multa de 270 (dois por cento) sobÍe o valoÍ do contrato.
14.4. A multa nào impede que o CONTRÂTANTE rescinda uoilateralmente este contrato e apl.ique outras sanções.

14.5. A multa, aplicada após regular processo adminisrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente
dcvidos pcla CONTRÂTANTE, inclusivc de eventual garanúa prestada, ou cobracia judicialmente.
14.6. Dt apücação de qualquer multa será a CONTRÂTÀDÂ intimada para rccolhêJa aos cofrcs do
CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA oão poderá ultrapassar â 30%o (tlinta por cento) do valor
global do contrato, nos termos do art. 1 56, §3", da , el rf 14.133 / 2021

CIÁUSULÀ DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Para as situaçôes não previstas neste contrâto, âplicâr-se-á o regÍamento dado pela Lei n." 14.133/2021, no que
cla prevcr, bcm como demais legislações pcrtinentcs ao obieto destc instrumento.

CLÁUSUI-À DÉCIMA sExTÀ - DA PUBLICIZAÇÃO
ló.1. Incumbirá ao conratâr'rte dir.ulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da I-ei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sírio oficial na Internet, em
atençâo ao an. 8', §2", da I-ei n. 12.52'l , de 2011, cfc art.7", §3", inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012.

ctÁusul.À DÉcrMA sÉTrMÂ - DA ExrrNçÃo Do coNTRATo
17.1. Conforme o Art. 137 da Lei Fedcra 14,133/2021, constituirão motivos para extinção do conüato, a qual
deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as segurntes
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situações:
l- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações,
de projetos ou de prazos;
II-desatendimento das detcrminações regulares emiúdas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua
execuçào ou por autoridade superior;
Ill-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresâ que restrinia sua capâcidade de concluir
o contrato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
\rI- razôes de interesse púbüco, !usúficadas pela autoridade máxima do ór$o ou da entidade contratante;
\rll - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras noínas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
17.2. O conratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarretc modificação do valor inicial do
contrato além do limite permitido no 

"rÍ. 
125 d^ l-Êi 't4.133/Z0Zl

l1- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Âdministração, por prazo superior a 03 (três) meses;

Ill-repetidas suspensóes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de indenizaçào pelas sucessivas e contratualmeote impreüstas desmobilizações e mobiüzações e outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) mescs, conrado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pâgamentos devidos pela Adminisüação por despesas de obms, serviços ou fomecimentos;
V- nào liberação pcla Administração, nos pÍâzos contratuais, de área,local ou obieto, para execução de obra, sewiço
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no proieto, ioclusive devido a atraso ou
descumprimento das obrigaçôes atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a

desocupação de áreas púbücas ou a licenciamento ambiental.
17.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2. C)bservarào as seguintes
disposições:
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de gÍave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem

como quando dccorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual renha participado ou para o qual
tcnha contribúdo;
II- asseguratào ao conúatado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obr.igaçõcs assumidas até a

normalização da situação, admitido o Íestâbclecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contÍato, na forma da

alínea "d" do inciso II do caput do an" 124 da Lei 14.133 / 2021.
'17.4. Os emitentes das garantias preüstas no an.9(t da L,ei 14.133/2021 deverão ser notiítcados pelo contratante
quanto ao início dc processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
17.5. A extinção do contrato poderá ser
l- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no câso de descumprimento decorente de sua

própria conduta;
II- consensual, por acordo entre as partes: por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,

desde que haja interesse da Admrnistraçào;
III- determinada por decisâo arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.
17.6. A cxtinçâo dcterminada por ato unilateral da Adminisração c a extinçào consensual dcverão ser precedidas de
autorização escrita e fuodamentada da autoridadc competcnte e reduzidas a termo no respectivo processo.
17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Âdministraçào, o contratado será ressarcido pelos preiuízos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá diteito a:

I- devolução da garantia;
II- pagamenros devidos pela execuçào do contlato até a data de extinçâo;
III- pagamento do custo da desmobilização.
17.8. A extinção determinada por ato unilatcral da Administração poderá acârretar, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei 14.133/2021, rs seguintes consequências
I- assunção imediata do objeto do cootrato, no estado e local em que se encontra!, por ato próprio da
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Âdministração;
lI- ocupaçào e utiüzação do local, das instalaçôes, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na
execução do contrato e oecessários à sua continr:idade;
III- execuçào da garaotia cootatual para:

a) ressarcimento da Administração Púbüca por preiuízos decorÍentes da nào execuçào;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas deüdas à Administração Púbüca;
d) exigencia da assunção da execução e da conclusão do obieto do contrato pela seguradora, quando cabível;
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administraçào Pública
e das multas aplicadas.
17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do
secÍetário(a) municipal competente.

CIÁUSULA DÉCIMA oITAvA - DoS EFEIToS DA EXTINçÃO CONTRATUAL
18.1. CULPÂ EXCLUSIVÂ DA ÂDMINISTRAÇÃO: Quando a extinção dccorer dc culpa cxclusiva da

Àdministraçào, o contratado será ressarcido pelos preiuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá

direito a:

18.1.1. Devoluçào da garanria (se for o caso);

18.1.2. Pagamentos devidos pela execuçâo do conuato até a data de exdnção;
17.1.3. Pagamento do cusro da desmobilização.
17.2. DETERMINADÂ UNIIÁTERÂIMENTE PEL\ ADMINISTRÂÇÃO: Â extinçâo determinada por ato

uoilateral da Àdminisaaçâo poderá acarretar, sem prejúzo das sanções preüstas neste edital, as seguintcs

consequências:
17,2.1. Assunção imediata do obieto do cont ato, oo estado e local em que se eocontrar, por ato próprio da

Administração;
11.2.2. Ocupaçào e utilização do local, das insta.laçôes, dos equipamcntos, do material e do pessoal empregados na

execução do contrato e necessários à sua continuidâde.

CIÁUSULÀ DÉCIMA oITAVA- DA NULIDADE CONTRÀTUAL
18.1. Constatada irregularidade no procedimento ücitatório ou na cxecução contlatual, caso não seja possível o

saneamentot a decisão sobre a suspensâo da execuçâo ou sobre â declaração de nulidade do conrato somente será

adotada na hipótese em que se revelar medida dc interesse público, com avalieção, eoúe outlos, dos seguintes

asPectos:

18.2. lmpactos cconómicos e financeiros dccorrentes do atraso nâ frúçâo dos bcneficios do objeto do contrato; 1.2.

fuscos sociais, ambientais e à segurança da populaçào local decorrentes do auaso na früçâo dos bcnefícios do
objeto do conuato;
18.3. Motivação social e ambiental do coÍlúato;
18.4. Custo da deterioração ou da perda das parcelas exccutadas;
18.5. Dcspesa necessária à pÍeselvação das instalações e dos serviços já executados;
18.6. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;
18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo tirular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de

irregularidades apontados;
18.8. Custo total c estágio de exccução Íisica e financeira dos contratos, dos convêoios, das obras ou das parcclas

envolvidas;
18.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação;
18.10. Custo para realização de nova ücitação ou celebraçâo de novo conttato;
18.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.
18.12 Caso a paralisação ou andação não sc tevele medida de intercsse público, o poder público devcrá optar pcla

continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejúzo
da apuração de responsabilidade e da apücação de peoalidades cabíveis.

18.13. Â declaração de nuüdade do contraro administrativo requererá análise prévia do interesse público eovolvido,

,§,
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na forma do art. 147 da I-ei n." 14.133/2021, e opcrará retÍoâtivamente, impedindo os cfeitos jurídicos que o
contrato deveria produzir ordinariamente e descoostituindo os já produzidos.
18.14. Caso não seja possível o retorno à situaçào fática anterior, a nulidade será resolvida pela indeoização por
perdas e danos, sem prejr-rízo da apuraçào de responsabiüdade e aplicação das penalidades cabíveis.

18.15. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contatado pelo que houver executado até

a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como poÍ ouuos preiúzos regularmente comprovados, desde

que não lhc seja impurável, c será promovida a responsabilizaçào de qucm lhe tenha dado causa.

18.16. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos
orçamentários pa!â pâgamento das parcelas contraruais vincendas no exercício em que for rea\zada a contratação
sob pena de nuüdade do ato e de responsabilizaçâo de quem lhe tiver dado causa.

Parágrafo único: Ao declarar a nuüdade do contrâto, a autoridade, com vistas à cootioüdade da atividade

administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momcnto futuro, suficiente para efetuar nova

contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, protrogável uma única vez.

cr-Áusul-A DÉcrMÂ NoNA - DA pRorEçÂo DE DADos pESSoÂrs
19.1. As partes envolvidas deverão observar as disposiçôes da Let o" 13.709/2018 (ri Geral de Proteção de Dados

- I-GPD), quanro ao úatamento dos dados pessoais que lhes forem coofiados, em especial quanto à finalidade e

boa-fé na utiüzação de informações pessoais para consecução dos firs a que se propõe o presen(e contrato com
comprome timent() na proteção dos diteitos fundamentais de liberdade e de privacidade e do livre desenvolvimento
da personalidade da pessoa narural, rclativos ao tratamcnto destes dados em meios fisicos e digitais.

79.2. Para efeitos legais, o Munidpio de POTIRETAMA, figura na qualidade de Controlador dos dados quando
fornecidos à Contratada para tÍatâmento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos dados

própdos de suas atividades e tratamcoto, a Contratada seú a Cootroladora destes.

19.3. O eventual acessq pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou
segredos de negócio implicará à Contatada, scus emprcgados c prepostos na obrigação de sigilo, cujos reores

declaram ser de scu inteiro conhecimento, em relaçâo aos dados, informações ou documentos de qualquet natureza,

cxibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter accsso, em razào

dcste contrato, ficando, na forma da lci, rcsponsávcis pelas consequências da sua dilrrlgçào indevida c/ou
descuidada ou de sua incorreta utiüzação, sem pÍeiúzo das penalidades aplicáveis nos termos da LGPD.
19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será

realizada mediantc prévia aprovação do Município, com a responsabilização da Contratada na obtenção do

consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opeÍe outla hipótese legal dc tratamento). ()s dados assim

coletados só poderão scr utilizados oa execuçào dos serviços especificados qeste contÍâto, e em hipótese alguma

poderào ser compartilhados ou utiüzados paÍa ouros fios, nào afastadas as penaüdades aplicáveis nos termos da

LGPD.
19.5. A Contratada deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e prepostos das obrigações, deveres,

sanções e condições acordadas neste item, inclusive no tocante à Politica de Privacidade do Município, cuios

priocípios deverão ser aplicados à coleta e tÍatamento dos dados pessoais de que tlata este item.
19.ó. A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela Contratada após a finalizaçào do
iraramenro para o gual foram colerados nos casos listados a seguir, no mais, estes deverão ser eliminados:
a) Cumprimento dc obrigaçâo legal ou tegulatrlria pelo Controlador;
b) Estudo por órgão de pcsquisa, garantida, scmpre quc possír,el, a anonimização dos dados pessoais;

c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedaclo o seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados.

19.7, A Contratada cooperará com o Município no cumprimento das obrigaçóes reíerentes ao exercício dos direitos
dos titulares previstos oa LGPD e demais Iegislações e regulamentaçôes do tema em vigor e também no
atendimento de requisiçôes e determinações dos órgãos de controle administrativo em geral.
19.8. O Encarrcgado de dados indicado pela Cootratada mântcrá contato formal com o Encartegado de dados pelo
contrato indicado pclo Município, no prazo dc 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência dc qualquer incidente que

impüque violação ou risco de violação de dados pessoais, pârâ que este possa adotar as providências devidas, na

hipótese de questionamento das autoridades competentes.
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19.9. Para casos considerados omissos em relação ao tÍatâmento dos dados pessoais quc forem confiados à

Contratada, e não puderem ser resolvidos çom amparo na LGPD, deverão ser submetidos ao setor responsável no
Municipio para que decida previamente sobre a questão.
19.10. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido no Termo de Referência e
também de acordo com o que dispõe a seção III, Cap. \{ da LGPD.

crÁusul.A vrcÉsrue - oo rono
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Potiretama - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste Contrato não passíveis de solução pela via adminisrativa, renunciando as pârtes a qualquer ouuo por mais
privilegiado que sela ou venha a ser.

E assim, por estarem iustos c acordes, após lido e julgado conforme, as panes assinam o presenre instrumento, em
03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) tcstemunhas idôneas que também o assinam, para que surta
seus jurídicos e legais efeitos.

POTIRETÂMA - CE, 24 de agosto de 2026.
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